
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1080674 - SC (2026/0094531-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : FERNANDO DA SILVA BALDICERA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS INDEFERIDO
LIMINARMENTE.  DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDA  PROTETIVA  DE
URGÊNCIA  E  AMEAÇA.  UTILIZAÇÃO  INDEVIDA  DA  VIA  ELEITA  PARA
REDISCUSSÃO  DE  CONDENAÇÃO  MANTIDA  PELAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA
182/STJ. INCIDÊNCIA.
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : FERNANDO DA SILVA BALDICERA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  INDEFERIDO HABEAS CORPUS
LIMINARMENTE. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE
URGÊNCIA E AMEAÇA. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA PARA
REDISCUSSÃO DE CONDENAÇÃO MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.

 INCIDÊNCIA.SÚMULA 182/STJ.
Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental (Petição n. ) interposto por F333.129/2026
DA S B contra a decisão da lavra deste Relator que indeferiu liminarmente a
impetração ao fundamento de que o foi manejado para rediscutir condenação writ 
imposta e mantida pelas instâncias ordinárias, sem demonstração de flagrante
constrangimento ilegal apto a autorizar a superação do óbice processual (fls. ),374/375
nos termos da seguinte ementa:

PENAL. . DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA HABEAS CORPUS
DE URGÊNCIA E AMEAÇA. DOSIMETRIA. PRETENSÃO DE REVISÃO DA
CONDENAÇÃO IMPOSTA E MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO . INVIABILIDADE. FORMULAÇÃO DE WRIT
PRETENSÕES INFUNDADAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO.
AUSÊNCIA.

Inicial indeferida liminarmente.

Pretende o agravante o conhecimento e o provimento do recurso para que
seja exercido juízo de retratação e, mantida a decisão, que o  seja habeas corpus
levado em mesa à Sexta Turma, com a correção do alegado erro material na fração
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aplicada à confissão qualificada – adoção de  – e a compensação com a1/6
reincidência (fls. ).383/386

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental – interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente a impetração, mantendo a condenação imposta ao agravante pela prática
dos crimes de descumprimento de medida protetiva de urgência e ameaça, a 5 meses
e 22 dias de detenção, nos autos da Ação Penal n. 5008091-12.2023.8.24.0012, da
Vara Criminal da comarca de  – não merece conhecimento.Caçador/SC

Com efeito, nas razões recursais, o agravante limitou-se a reiterar a
pretensão anteriormente deduzida, voltada ao reconhecimento da ilegalidade da fração
de  aplicada à atenuante da confissão espontânea qualificada, com a adoção da1/12
fração de  e sua compensação com a agravante da reincidência, sem impugnar1/6
especificamente o fundamento central da decisão agravada, consistente na
inadequação da via eleita para rediscutir condenação mantida pelas instâncias
ordinárias, ausente flagrante constrangimento ilegal (fl. 375).

Incide, portanto, o enunciado da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

Em razão disso,  do agravo regimental. não conheço
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.080.674 / SC

Número Registro: 2026/0094531-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50045446120238240012 50072294120238240012 50079543020238240012 50080911220238240012 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : FERNANDO DA SILVA BALDICERA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES PREVISTOS NA LEI MARIA DA PENHA -
CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO DA SILVA BALDICERA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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